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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

AV. ENG. DOMINGOS FERREIRA, 1967, EMPRESARIAL SOUZA MELO TOWER 
BOA VIAGEM, RECIFE-PE, CEP 51111-021, (+5581) 2102-2000

 
 

PROJETO BÁSICO

 

Processo nº 59336.001291/2022-28

1. OBJETIVO

1.1. Aquisição de mobiliário (poltronas e mesa de apoio) para prover o estúdio da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE),
localizado no 5º pavimento do edifício Souza Melo Tower, situado na Avenida Engenheiro Domingos Ferreira, 1967, Boa Viagem, Recife – PE, de infraestrutura
para a realização de entrevistas.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de mobiliário (poltronas e mesa de apoio) a ser instalado no estúdio da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE),
conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas no item XX desse Projeto Básico.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 

3.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1.1. A montagem de um estúdio na Sudene é um serviço essencial à nova estratégia de comunicação apresentada neste ano e que já se encontra em
execução. O espaço será utilizado para a produção de novos produtos de comunicação com alta capacidade de engajamento pelo público externo,
substancialmente aquele em redes sociais. O ambiente permitirá a realização de entrevistas, vídeos tutoriais, podcasts e outros elementos que integrarão um
calendário de conteúdo que visa fortalecer a divulgação das ações da Sudene, aumentar a participação do cidadão nessas atividades e engajar instituições
parceiras como apoiadoras das peças a serem produzidas.

3.2. CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS (SUSTENTABILIDADE)

3.2.1. Considerando o ciclo de vida de bens a serem empregados na adequação, devem ser atendidos os seguintes critérios de sustentabilidade
ambiental:

3.2.2. Quanto à produção: Caso haja peças fabricadas em madeira, estas devem se de madeira legal e proveniente de manejo florestal responsável ou
reflorestamento, a fim de reduzir a utilização de recursos naturais.

3.2.3. Quanto à distribuição: que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

3.2.4. Quanto à vida útil: Visando ampliar a vida útil e minimizando a necessidade de substituições, o mobiliário deve ser fabricado com material de
grande durabilidade, em relação a: estrutura, revestimentos, estofado e acabamentos.

3.2.5. Quanto à destinação final: O material de fabricação do mobiliário ainda deverá estar isento de substâncias perigosas em

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). Assim como deverá estar isento de CFC.

3.3. A comprovação do atendimento aos critérios de sustentabilidade ambiental pode ser realizada mediante apresentação de certificação emitida por
instituição pública oficial ou instituição credenciada ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências.

 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

 

4.1. Descrição dos itens.

Item Descrição do Item (Objeto) Quantidade Imagem Ilustrativa

1

Poltrona (Sofá de um lugar), medindo 800 x 750 x 865mm. Base em estrutura rígida, montada em madeira reflorestada,
grande resistência mecânica, imunizada contra cupins e fungos, seca em estufa e aparelhada. Pés em alumínio maciço com
pastilhas de feltro para evitar riscamento do piso. Encosto fixo com base em percinta elástica, revestida por espuma de
proteção para o revestimento com densidade de 28Kg/m³. Assento executado com almofadas individuais soltas,
confeccionada em fibra siliconizada apoiada em percinta elástica, revestida por espuma de proteção para o revestimento
com densidade de 28kg/m³. Braço em estrutura rígida, montada em madeira reflorestada, grande resistência mecânica,
imunizada contra cupins e fungos, seca em estufa e aparelhada, forrado com espuma de densidade D28. Revestimento
superior em simili couro  Revestimento inferior em forro TNT preto de elevada gramatura 50g/m², com perfeito
acabamento na instalação. Tipo Marelli

02

2
Mesa Lateral Canto Redonda. Altura 60cm Comprimento 45cm Espessura MDF 15mm. Peso 5kg Medidas da embalagem:.
Volume 1/1 62 cm X 45 cm X 8 cm.  . Conteúdo da embalagem:. 01 Tampo MDF redondo, diâmetro 45cm, espessura
15mm. 03 Pés de ferro hairpin 60cm (formato triangular) pintado. 12 parafusos 4/14

1
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5. RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega e instalação dos bens é de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho,

justificando, por escrito, as razões que impossibilitaram o não cumprimento desta obrigação.

5.2. O mobiliário deverá ser entregue e instalado, no auditório da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE,

localizado no 5º pavimento do edifício Souza Melo Tower, Avenida Eng. Domingos Ferreira, 1967, Boa Viagem, Recife – PE.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

6. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM

6.1. Os bens a serem adquiridos por meio deste Termo de Referência são de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520,
de 2002.

7. UNIDADE DE MEDIDA DO OBJETO

7.1. As unidade de medida do objeto é a unidade.

8. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (REFERENCIAL
 

8.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 4.479,66 (quatro mil, quatrocentos e setenta e nove reais e sessenta e seis centavos),
conforme detalhamento da tabela abaixo. A pesquisa de preços está presente nos Anexo Orçamentos fornecedores SEI (0348312) 

Item Descrição do Item (Objeto) Quantidade Unidade de Medida
Valor (R$)

Unitário Total
1 Poltrona para Entrevista 02 unidade R$ 1985,33 R$ 3970,66
2 Mesa de apoio 01 unidade R$ 509,00 R$ 509,00

Global R$ 4479,66

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e seus anexos,
acompanhado da respectativa nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia ou validade.

9.1.2. Apresentar Declaração de Garantia: : firmada pelo proponente, assegurando garantia integral proporcionando reparos, trocas parciais ou totais de
itens ou componentes que apresentem defeitos de fabricação sem qualquer ônus, pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) meses a contar da instalação, ou pelo
prazo da fabricante, caso este seja maior. Na declaração devem constar, ainda, as condições que podem levar à perda da garantia.

9.1.3. Apresentar manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, contendo obrigatoriamente
os procedimentos e instruções de montagem, ilustrações, diagramas e todo tipo de elemento visual que efetivamente proporcione ao usuário a capacidade de
realizar intervenções técnicas nos produtos instalados, diretamente ou através, terceiros.

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990);

9.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

9.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

9.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento;

10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído ou
corrigido;

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

10.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante

11.2.2. Multa moratória de 0,015% (zero vírgula zero quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trinta) dias;

11.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
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11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;

11.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 10.1 deste Projeto Básico;

11.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando frustar os objetivos da licitação;

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil;

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração Administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências

previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital

13.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.10. Persistindo a irregularidade contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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13.11. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificando em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14. QUALIFICAÇÕES

14.1. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido no art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

15. RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por
cento) de seu valor inicial atualizado.

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e
oportunidade, com fulcro no art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993 e art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a presente
decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

 

Documento assinado eletronicamente por Anita Rozenblit de Vasconcelos, Assessor de Comunicação e Marketing Institucional, em 05/05/2022, às 09:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Pedro dos Santos Neto, Chefe de Gabinete, em 05/05/2022, às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.sudene.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0348150 e o código CRC 095A41AD.

Referência: Processo nº 59336.001291/2022-28 SEI nº 0348150
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